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Fabio Silva: Novas resolucoes sobre | CM S beneficiam contribuinte

Desde 16 de outubro deste ano, o contribuinte paulista submete-se a novas e mais benéficas regras para o
regime de parcelamento dos débitos fiscais relativos ao Imposto sobre Circulagdo de Mercadorias e
Servigos (ICMYS). Isto porque, nareferida data, passou avigorar a Resolucdo SF/PGE 02, editada em
forma conjunta pela Procuradoria-Geral e a Secretaria da Fazenda do Estado de S&o Paulo, bem como a
Resolucéo SF 72, editada por este Ultimo 6rgéo.

A primeira atualiza e modifica o contelido da agora revogada Resolucéo SF-99, de 13 de outubro de
2010, enquanto a segunda estabel ece novos percentuais de acréscimos financeiros para as cotas mensais
das novas formas de parcelamento. Em suma, ambos os novés diplomas facilitaram o parcelamento do
débito fiscal, fixando prazos mais longos para pagamento, além de englobar maior quantidade de
periodos de apuracao para os débitos declarados, distintas origens de débito, além de um sistemamais
brando e inteligente sobre atualizacéo de prestacbes e acréscimos financeiros. A seguir, analisam-se as
principais alteracOes.

Sob a égide da Resolucdo SF-99 eram permitidas trés formas de parcelamentos para os débitos de ICMS:
em 12, 24 e 36 vezes. Agora, em suma, sdo previstas cinco formas de parcelamentos, sendo dois
parcelamentos de 12 meses, um de 24, um de 36 e um parcelamento especial em até 60 cotas mensais.

Por oportuno, anteriormente ao advento das novas normas, cada parcelamento correspondia ou aum
débito declarado referente a um anico periodo de apuracdo ou a um debito apurado referente a um Unico
Auto de Infracdo e Imposi¢cdo de Multa (AlIM). Agora, os parcelamentos poderdo corresponder a até trés
periodos de apuracdo, no caso do parcelamento em até 12 vezes, a até dois periodos de apuracdo, para
parcelamentos com 0 méximo de 24 prestagdes ou a um Unico periodo de apuracdo, nos parcelamentos
nado superiores a 36 vezes. De acordo com a nova sistemética, para os parcelamentos em até 36 vezes, o
débito apurado permanece relacionado a um unico AllM, entretanto, para o parcelamento especial em
até 60 meses, ndo ha limite na quantidade de débitos, a ser definido pelo Fisco ou PGE.

Se anteriormente os pagamentos de referidos parcelamentos eram em val ores crescentes, com percentual
de acréscimo financeiro variavel (de acordo com o més de protocolo de pedido), agora se adotou um
sistema de prestacdes constantes, com 0s percentuais de acréscimo financeiros fixados de maneira
escalonada.

Sob o ponto de vista penal, as melhores e mais faceis condic¢des de parcelamento instituidas por tais
normas refletirdo, em médio e longo prazo, num decréscimo quantitativo de procedimentos instaurados
para apuracao de crimes tributarios. 1sto porgue maior sera 0 nimero de contribuintes que, estimulados
por tais vantagens, aderiréo aos programas de parcelamento, segja antes da instauragéo de diligéncia
policial para apuracéo de eventual delito, seja no curso de investigacdo criminal.

Cabe lembrar que, nos termos do artigo 68, daLei 11.941/2009, a adesdo a este tipo de parcelamento é
suficiente para suspender a pretenséo punitiva estatal relacionada aos crimes tributarios previstos pelos
artigos 1° e 2° daLe 8.137/1990 — o que inclui o imposto cotegjado por esta andlise. Entretanto, referida
suspensdo é aplicavel somente para pedidos de parcelamentos formalizados antes do recebimento de
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denuncia criminal, conforme dispde o artigo 83, parégrafo 2°, daLei 9.430/1996, com redacéo aterada
pelo artigo 6° daLe 12.382/2011.

N&o obstante, face aos novéis beneficios instituidos pel as normas comentadas, o contribuinte, cuja
pretensdo punitiva ja se encontrara suspensa por forca do dispositivo supracitado, ao quitar suas dividas
fiscais com maior facilidade, levara a extingéo de sua punibilidade, conforme o artigo 69, também da L el
11.941/2009.

Por fim, esclarece-se que, nos termos do artigo 9°, paragrafo 2°, daLe 10.684/2003, ainda que néo
parcelado, o débito tributério, pago a qualquer tempo, igualmente acarreta a extingéo de punibilidade,
sendo este 0 entendimento jurisprudencia pacifico das Cortes.

Diante do exposto, nota-se que as alteracdes introduzidas pelas Resolucbes SF/PGE 02 e SF 72, foram
benéficas para o parcelamento dos débitos oriundos do ICM S paulista, 0 que, sem dividas, refletiraem
uma reducdo dos indices de crimes tributarios atrelados a tal imposto, implicando em vantagem ao
contribuinte autor, o qual podera evitar a persecucdo e eventual condenacéo penal, ao Fisco, com
maiores chances de recebimento de valores, ao Judiciario e a Policia Judiciéria, com um decréscimo de
procedimentos e ao proprio Direito Penal, a ser sabiamente utilizado somente como ultimarratio.
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